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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo analisar em 
que medida a implantação de uma equipe es-
pecializada em coleta forense de amostras 
QBRN, no âmbito das OM operacionais de 
DQBRN, poderia contribuir para a partici-
pação brasileira em missões internacionais 
de inspeção de armas químicas, partindo do 
pressuposto que as provas levantadas por es-
sas equipes agregam elevada importância às 
investigações referentes ao uso de Armas Quí-
micas, sendo capazes de gerar repercussões 
internacionais no campo político, diplomático 
e até mesmo militar. Para este estudo, foram 
empregadas pesquisas bibliográficas e docu-
mentais, além de entrevistas com especialis-
tas, por meio dos quais se verificou a inviabi-
lidade da participação de militares brasileiros 
nas respectivas missões, sem, entretanto, ex-
cluir a possibilidade de participação em outras 
atividades. Por meio deste trabalho ainda foi 
possível consolidar uma cartilha voltada para 
coleta de amostras químicas contento técnicas, 
táticas e procedimentos que poderão guiar as 
ações das OM DQBRN do EB quando empre-
gadas nesse tipo de atividade, o que facilitará 
participação brasileira junto a OPAQ em pos-
síveis intercâmbios de especialistas, coopera-
ções e até mesmo em ações reais.

Palavras-chaves: Coleta de amostras. Armas Quí-
micas. Inspeção. Forense. DQBRN. OPAQ.

ABSTRACT

This work aims to analyze the extent to which 
the implantation of a team specialized in fo-
rensic collection of CBRN samples, within the 
scope of the operational Unit of CBRN Defen-
se, could contribute to Brazilian participation 
in international chemical weapons inspection 
missions, assuming that the evidence raised 
by these teams add great importance to the in-
vestigations concerning the use of Chemical 
Weapons, being able to generate international 
repercussions in the political, diplomatic and 
even military field. For this study, bibliogra-
phical and documentary researches were used, 
as well as interviews with specialists, through 
which it was verified the impossibility of Bra-
zilian military participation in the respective 
missions, without, however, excluding the 
possibility of participation in other activities. 
Through this work, it was still possible to 
consolidate a booklet aimed at collecting che-
mical samples containing techniques, tactics 
and procedures that could guide the actions 
of the OM DQBRN of EB when employed in 
this type of activity, which will facilitate Bra-
zilian participation in the OPCW in possible 
exchanges specialists, cooperations and even 
real actions.
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1  INTRODUÇÃO

A dinâmica dos conflitos internacionais 
evoluiu durante o último século. O emprego de 
gases tóxicos como arma, durante a 1ª Guerra 
Mundial, e o advento da bomba atômica, por 
ocasião da Segunda Grande Guerra, estabe-
leceram uma nova era dos conflitos armados,

Nesse novo panorama dos conflitos, tan-
to Estados Nacionais, como grupos com 
interesses próprios, lutam com os recur-
sos disponíveis e, por diversas vezes, têm, 
nas armas Químicas, Biológicas, Radio-
lógicas e Nucleares (QBRN), o argumen-
to que precisam para atingir seus objeti-
vos ou estabelecer suas relações de poder.

Levando em consideração o cenário levan-
tado, torna-se indispensável à existência de gru-
pos especializados e exclusivamente dedicados 
à coleta e identificação de amostras QBRN, 
que possam fornecer informação confiável e 
em tempo hábil que conduza a identificação 
irrefutável dos responsáveis pelo ocorrido e 
permita uma resposta o mais breve possível.

No Brasil, a capacidade operativa de De-
fesa QBRN (DQBRN) ainda é escassa no 
que se refere à literatura e doutrina que re-
gule ou explore o emprego dessas equipes 
especializados em coleta de amostras QBRN.

Logo, em âmbito internacional, o desen-
volvimento dessa capacidade poderia ele-
var a credibilidade do Exército Brasileiro 
(EB) frente às demais Nações desenvolvi-
das, pois respaldaria as ações político-mili-
tares subsequentes a um incidente QBRN.

Dessa forma, à luz da temática “A pro-
jeção internacional da Capacidade Operati-

va de DQBRN da Força Terrestre no século 
XXI”, este estudo enfocou a implantação de 
equipes especializadas em coleta forense de 
amostra QBRN, no âmbito das OM opera-
cionais de DQBRN, como vetor de projeção 
do EB na área de DQBRN no cenário inter-
nacional tendo por base o seguinte problema

A implantação de uma equipe espe-
cializada em coleta forense de amostra 
QBRN, no âmbito das OM operacionais de 
DQBRN do EB, poderia contribuir para a 
participação brasileira em missões interna-
cionais de inspeção de Armas Químicas?

Buscando responder o problema levan-
tado, este estudo teve como objetivo geral 
analisar em que medida a implantação de 
uma equipe especializada em coleta foren-
se de amostras QBRN, no âmbito das OM 
operacionais de DQBRN, poderia contribuir 
para a participação brasileira em missões in-
ternacionais de inspeção de armas químicas.

No intuito de alcançar o objetivo geral 
apresentado, foram estipulados os seguintes 
objetivos específicos, abaixo relacionados, 
que conduziram o encadeamento lógico do ra-
ciocínio descritivo apresentado nesta pesquisa:

a.	 descrever o que são Ar-
mas Químicas e apresentar um bre-
ve histórico de seu emprego;
b.	 explicar o que é a Organização 
para a Proibição de Armas Quími-
cas (OPAQ), sua finalidade, funcio-
namento e suas missões de inspeção;
c.	 explicar o que é coleta forense de 
amostras QBRN, como é realizada e qual 
a sua relevância no cenário internacional;
d.	 apresentar a capacidade DQBRN 
do EB e a estrutura das OM DQBRN;
e.	 apontar a legislação nacional e in-
ternacional que ampare a participa-
ção brasileira em missões no exterior;
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f.	 descrever de forma sucinta a Doutri-
na, Organização, Adestramento, Materiais, 
Educação, Pessoal e Infraestrutura (DOA-
MEPI) das equipes de coleta forense de 
amostras QBRN, no Brasil e na OTAN;
g.	 comparar as DOAMEPI das equi-
pes de coleta de amostra forense do Bra-
sil com as da OTAN e as necessárias para 
missões de inspeção de Armas Químicas;
h.	 relacionar a implantação das equi-
pes de coleta forense de amostras 
QBRN, com as missões internacionais 
de inspeção de armas químicas e a pro-
jeção do EB no cenário internacional;
i.	 propor um caderno de instrução de 
coleta de amostras Químicas adequa-
do à realidade das OM DQBRN do EB 
e alinhado com as mais modernas Téc-
nicas, Táticas e Procedimentos (TTP).
O propósito para esta pesquisa surgiu da 

constatação que as provas levantadas por essas 
equipes especializadas em coleta QBRN agre-
gam elevada importância às investigações, 
sendo capazes de gerar repercussões interna-
cionais no campo político, diplomático e até 
mesmo militar, como é o caso atual da Síria.

Somado a isto, em quatro anos de atuação 
na área DQBRN, este pesquisador teve a opor-
tunidade de participar, como especialista, em 
eventos como a Copa do Mundo de 2014 e a 
preparação para os Jogos Olímpicos de 2016, 
em que constatou que o nível de capacita-
ção das equipes de coleta de amostra QBRN 
do EB ainda carece de padronizações, não 
existindo publicações que abordem o tema.

Logo, a ideia desta pesquisa surgiu 
de duas constatações básicas, provenien-
tes do estudo diário da área DQBRN:

a.	  a existência de módulos especializa-
dos em coleta de amostra QBRN, com TTP 
padronizados, é característica marcante dos 

Exércitos mais bem preparados do mundo; e
b.	 pelo  padrão de excelên-

cia que possuem, as equipes de cole-
ta forense de amostras QBRN estão 
aptas a atuar e cooperar na solução de inci-
dentes QBRN, tanto dentro como fora do país.

Com base no exposto, este trabalho bus-
cou verificar se a implantação das equipes 
especializadas em coleta forense de amostras 
QBRN poderia abrir caminho para a partici-
pação brasileira em inspeções de Armas Quí-
micas, projetando a capacidade de DQBRN 
brasileira frente às demais Nações, além de 
propor uma cartilha de coleta de amostra 
QBRN adequado à realidade das OM DQBRN 
do EB e alinhado com as mais modernas 
Técnicas Táticas e Procedimentos (TTP).

2  METODOLOGIA

Baseado no fato da pesquisa relacionar-se, 
especificamente, à coleta de amostras e inspe-
ções de armas químicas, sua abrangência den-
tro da área de DQBRN limitou-se à coleta de 
amostra química, especificamente relacionada 
aos Agentes Químicos de Guerra (AQG), não 
se atendo a abordar, profundamente, conceitos 
teóricos ou técnicas de coleta referentes a Quí-
micos Industriais Tóxicos (QIT) e outras fon-
tes, de maneira a não fugir da temática proposta.

Os conceitos e conhecimentos referentes às 
armas Biológicas, Radiológicas e Nucleares fo-
ram explorados minimamente e com único in-
tuito de permitir uma visão geral da área QBRN.

O trabalho restringiu-se em alcance ao em-
prego das equipes de coleta de amostra, desde 
seu adestramento até o momento de execução 
da coleta e a transferência de responsabilidade 
da cadeia de custódia¹ . Portanto, não se cons-
tituíram em foco de pesquisa a abordagem de 
assuntos referentes a ações subseqüentes, tais 

¹ Refere-se ao processo de garantir a rastreabilidade completa da amostra, desde sua coleta até a apresentação dos resultados laboratoriais, indicando quem, 
onde e como a amostra foi manipulada, de forma que não haja adulteração da amostra e seu conseqüente invalidamento como prova.
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como a análise laboratorial, identificação de 
agentes, elaboração de resultados e decisões po-
lítico-diplomáticas decorrentes dos resultados.

Cabe ainda ressaltar que esta pesquisa 
abordou o tema “coleta forense de amostras” 
partindo da concepção internacional de que o 
emprego de armas químicas é crime; portanto, 
uma amostra coletada e identificada positiva-
mente será prova de um crime, o que exige 
critério e método em seu manuseio. Sendo as-
sim, este trabalho não abordou a ciência foren-
se², a criminalística e a investigação criminal.

Com relação à participação em missões 
internacionais, este estudo ateve-se a apon-
tar a legislação brasileira e da OPAQ que 
amparasse a participação em missões in-
ternacionais, portanto, não teve como ob-
jetivo aprofundar o tema “Missões de paz”

Com relação às técnicas que fo-
ram empregadas, destaca-se inicialmen-
te, a pesquisa bibliográfica e a entrevista.

O trabalho se iniciou por meio de pesquisa 
documental e revisão bibliográfica, em que o 
material selecionado foi estudado, no intuito 
de ganhar o conhecimento necessário para 
abordar o tema com profundidade e precisão.

Para o levantamento do material biblio-
gráfico empregado, foram realizadas pes-
quisas em bibliotecas virtuais, físicas e 
também na internet, sempre buscando por 
livros, manuais, trabalhos científicos, re-
portagens e outras publicações de interesse.

Paralelamente com o processo de leitura 
exploratória, o material considerado adequado 
foi selecionado, analisado e interpretado. Sen-
do considerado útil, era catalogado e novas 
buscas realizadas com base em suas referências 
bibliográficas. Sendo considerado inútil ao tra-
balho, era descartado como fonte de consulta.

Terminada essa etapa, deu-se início ao pro-
cesso de redação inicial do trabalho e, junta-

mente com ele, a elaboração das entrevistas. 
Logo após, às entrevistas foram enviadas, 
analisadas, e tiveram seus dados consolidados.

No que se refere as entrevistas, em uma 
primeira etapa, foi entrevistado um repre-
sentante do Centro Regional de Assistência 
e Proteção para Armas Químicas (CAPAQ) 
que fosse possuidor de grande conhecimen-
to a respeito da Organização para Proibição 
de Armas Químicas (OPAQ) e do EB, pre-
tendeu-se levantar as informações referen-
tes à participação brasileira junto a OPAQ.

Paralelamente, foi enviada uma entrevista 
para a OPAQ, com o intuito de complemen-
tar as informações referentes ao processo de 
seleção dos inspetores de Armas Químicas, 
seu treinamento e equipamento utilizado. 
Essa entrevista específica não foi respondida, 
e portanto seus dados não foram analisados.

Em um segundo momento da pesquisa, rea-
lizou-se entrevistas com os militares que, em 
2018, exerceram a função de comandante de 
Pelotão de Reconhecimento do 1º Btl DQBRN 
e da Cia DQBRN, e, por conseqüência, res-
ponsáveis diretos pelas equipes de coleta de 
amostra de suas Organizações Militares (OM).

O principal objetivo nessas entrevistas 
foi apurar, de forma prática, a preparação 
das equipes de coleta de amostra do Brasil. 
com isso, foi possível entender a atual rea-
lidade das equipes e propor direcionamen-
tos. Uma das entrevistas não foi comple-
tamente respondida, ocasionando prejuízo 
a cartilha de coleta de amostras químicas.

Em um terceiro momento, foram entre-
vistados os comandantes do 1º Btl DQBRN e 
da Cia DQBRN no ano de 2018. Esses mili-
tares foram selecionados por serem conside-
rados possuidores de uma visão global das 
capacidades, restrições e formas de emprego 
de suas OM, além de serem possuidores de 

² Refere-se ao conjunto de todos os conhecimentos científicos empregados para desvendar crimes e tem como objetivo principal dar suporte as investi-
gações referentes a justiça civil e criminal (https://pt.wikipedia.org/wiki/Ci%C3%AAncia_forense, em 12 jan 19:40 2018)
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profundo conhecimento referente ao Siste-
ma de Defesa Química, Biológica, Radioló-
gica e Nuclear do Exército (SisDQBRNEx).

A intenção dessas entrevistas foi verificar, 
dentre as OM DQBRN, qual é a mais vocaciona-
da e estruturada para sediar a possível implan-
tação de equipes de coleta forense de amostra e 
relacionar a implantação das equipes de coleta 
forense de amostras QBRN, com as missões 
internacionais de inspeção de armas químicas 
e a projeção do EB no cenário internacional.

As entrevistas corresponderam a totali-
dade da população, não havendo qualquer 
tipo de tratamento estatístico, tendo em vista 
se tratarem de dados qualitativos, impossí-
veis de serem expressos na forma numérica.

A técnica empregada foi a de aná-
lise de conteúdo e seus dados, utili-
zados como informação pura, sem 
necessidade de tabulação, uma vez que não po-
deriam ser transformadas em dados estatísticos

Dando continuidade ao trabalho, numa eta-
pa posterior, foi realizada uma comparação 
da doutrina internacional na área de coleta de 
amostra com os dados levantados nas entrevis-
tas e com a revisão bibliográfica. Momento em 
que foi possível concluir a respeito do tema.

3  REVISÃO DA LITERATURA

Como um dos objetivos para este traba-
lho, apresenta-se, neste item, a definição de 
arma química e um breve histórico do seu 
emprego. Esse conhecimento é indispensável, 
pois foi com o advento das Armas Químicas 
que de fato surgiu toda a doutrina DQBRN, 
bem como a OPAQ. Sendo assim, o entendi-
mento deste tópico permitirá a compreensão 
de estruturas e conceitos mais complexos 

3.1 Armas químicas

As Armas Químicas Correspondem às subs-
tâncias, compostos e dispositivos mecânicos 
desenvolvidos, exclusivamente, com a finali-
dade de servir como meio de entrega de Agentes 
Químicos de Guerra (AQG) ou causar morte ou 
danos em virtude de suas propriedades tóxicas

Os AQG englobam todas as substâncias 
químicas desenvolvidas para matar ou ferir 
como resultado direto de suas característi-
cas tóxicas. Cabe ressaltar que a definição 
exclui agentes lacrimogêneos, herbicidas, 
fumígenos, iluminativos e incendiários, 
pois, embora possam causar baixas, o resul-
tado esperado de seu emprego não visa ti-
rar vantagem de suas propriedades tóxicas.

Enquadram-se, também, nessa defini-
ção, os Agentes não tradicionais, os quais 
embora possuam as mesmas finalidades 
dos AQG tradicionais, diferenciam-se dos 
mesmos em algumas características físi-
co-químicas. Normalmente, compõem esse 
grupo os agentes desenvolvidos de forma ar-
tesanal por indivíduos ou grupos terroristas.

Atualmente, os AQG dividem-
se conforme o quadro 1 da página 31.

Com o intuito de minimizar possíveis in-
conveniências às atividades químicas legí-
timas do Estado-Parte inspecionado e, ao 
mesmo tempo, manter, um nível efetivo de 
vigilância, a OPAQ estabeleceu uma forma 
de classificação por listas, contendo mais de 
trinta e dois mil produtos químicos, o que fa-
cilita os trabalhos de fiscalização de Agentes 
Químicos e seus precursores (OPCW, 2016 g).

Essa classificação por listas não des-
carta a divisão tradicional apresentada no 
quadro 1. Ela basicamente divide as subs-
tancias químicas em 3 grupos conforme se-
jam consideradas de emprego exclusivo na 
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fabricação de AQG (lista 1), de emprego 
em AQG mas com aplicabilidade indus-
trial (lista 2) e substâncias pouco pouco tó-
xicas e de frequente uso industrial (lista 3).

3.2 A OPAQ

A Organisation for the Prohibition of Che-
mical Weapons (OPCW ou OPAQ), é um or-
ganismo internacional, baseado na Convenção 
de Proibição de Armas Químicas (CWC), e 
responsável por implementar e prover medidas 
que busquem garantir um mundo sem armas 
químicas e sem o risco do seu uso, contribuin-
do para a segurança e estabilidade internacio-
nal, para o completo desarmamento e desen-
volvimento econômico global (OPCW,2017a).

Desde sua criação, em abril de 1997, 
até 16 de outubro de 2016, a OPAQ condu-
ziu um total de 2989 inspeções referentes a 
locais de produção, destruição e uso de ar-
mas químicas, em um total de 86 países, 

Quadro 1: Classificação atual dos Agentes Químicos.
Fonte: Autor

dentre eles Iraque e Síria (OPCW, 2017b).
A OPAQ possui uma equipe composta por 

cerca de 100 inspetores especialmente sele-
cionados e treinados dentre os Estados parte, 
e que conduzem três tipos de inspeções: ins-

peções de roti-
na, inspeções de 
alerta de curto 
prazo e investi-
gações de alega-
do uso de armas 
q u í m i c a s ( O P -
C W , 2 0 1 6 ) .

As inspe-
ções de rotina 
estão vincula-
das à vistoria de 
instalações rela-
cionadas a Ar-
mas Químicas 
e instalações da 
indústria quími-

ca de uso dual (OPCW, 2016).
As inspeções de alerta de curto prazo, po-

dem ser conduzidas em qualquer local em 
qualquer Estado-Parte desde que haja preo-
cupações ou suspeitas quanto a possíveis 
descumprimentos da CWC (OPCW, 2016e).

Já, as investigações de alegado uso de Ar-
mas Químicas ocorrem quando do uso suspeito 
ou comprovado das mesmas (OPCW, 2016e).

3.3 A coleta forense de amostras

As guerras da era do conhecimento ca-
racterizam-se por uma nova forma de lutar, 
“os conflitos atuais tendem a ser limitados, 
não declarados, convencionais ou não, e de 
duração imprevisível e as ameaças são cada 
vez mais fluidas e difusas.”(BRASIL, 2014).

Dessa maneira um dos maiores temo-
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res da comunidade internacional tornou-se o 
acesso de terroristas e Nações as Armas de 
Destruição em Massa (ADM). Para entender 
a gravidade do problema citamos novamen-
te OTAN (2012, p.1-1) quando afirma que 
o maior perigo que enfrentarão nos próxi-
mos 10 ou 15 anos é que grupos terroristas 
terão acesso a armas e substâncias QBRN.

Sendo assim, cresceu de importância nos 
últimos anos, não só a capacidade de respon-
der ao perigo QBRN, mas também a necessi-
dade de determinar de forma criteriosa e ine-
quívoca o uso de agentes QBRN de maneira 
a guiar as futuras ações militares e políticas 
no cenário internacional (OTAN, 2009, p.3).

No desenvolvimento dessa capacidade 
de gerar respostas, a OTAN estabeleceu a 
doutrina Sampling and Identification of Bio-
logical, Chemical and Radiological Agents 
(SIBCRA), que tem como tradução mais 
apropriada: Coleta e identificação de agen-
tes químicos, biológicos e radiológicos.

As equipes SIBCRA são extremamente 
especializadas e voltadas para as operações 
que exijam alto grau de confiabilidade. Sendo 
vocacionada para 2 tipos distintos de coleta:

Amostragem Operacional: 
visa permitir que o coman-
dante tome decisões opor-
tunamente informadas sobre 
o posicionamento, postura 
de operação, gerenciamen-
to de exposição à radiação, 
tempo e capacidade de ma-
nobra de suas unidades. A 
amostragem operacional 
também é necessária para 
permitir que os serviços 
médicos forneçam os cui-
dados de saúde mais apro-

priados às vítimas e orientar o co-
mandante na escolha das ações de 
proteção mais apropriadas para imple-
mentar para a proteção da saúde da força.
Amostragem Forense: para fins estra-
tégicos, também pode ser necessário 
confirmar, por técnicas forensicamente 
aceitáveis, o uso inequívoco de agen-
tes QBRN por um adversário. Embora 
essa evidência seja exigida rapidamen-
te, a prova de uso desses agentes deve 
ser tal que não possa ser refutada. Esse 
grau de certeza não pode ser alcançado 
por informações obtidas unicamente 
do campo de batalha, como respostas 
de detectores, ou número incomum 
de baixas. Nesse caso, o apoio foren-
se adicional para garantir a evidência 
da cena do crime pode ser necessário 
(OTAN,2011a, p.2-12,  tradução nossa).

Devido à seriedade e importância des-
se tipo de operação, as missões SIBCRA 
são subdivididas em três etapas distin-
tas para fins de execução: Coleta da amos
tra, transporte e identificação laborato-
rial (OTAN,2009, p.4). Cada qual conten-

Fluxograma 1:Coleta Forense de amostras em eventos QBRN
Fonte: OTAN 2009, tradução nossa
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do seus protocólos e atividades específicas.

3.4 A DQBRN do EB

A Defesa QBRN é uma Capacidade Opera-
tiva, enquadrada dentro da CMT de proteção, 
que é a capacidade de proteger pessoal (com-
batente ou não), material e estruturas contra as 
ações naturais ou do inimigo. Essa capacidade, 
de forma simplificada, visa preservar o poder 
de combate. (Brasil- catálogo de capacidades).

De acordo com BRASIL 2015³:

A DQBRN atuará em proveito da F Cmb 
Ptç realizando o reconhecimento, a de-
tecção e descontaminação de pessoal 
e material exposto a agentes químicos, 
biológicos, radiológicos e nucleares.
Uma pequena quantidade de agentes QBRN 
pode causar grande número de baixas, em 
um curto espaço de tempo, com um efeito 
psicológico negativo sobre a tropa, compro-
metendo a execução de operações militares. 
Suas tarefas exigem material, téc-
nicas e procedimentos especializa-
dos, além de treinamento prévio para 
sua correta e eficiente utilização.

Para Brasill (2014) , a DQBRN, é um elemen-
to de apoio ao combate, destinada a realizar 
as atividades preventivas de DQBRN, através 
de reconhecimentos, varreduras, identificação 
e delimitação de regiões ou instalações conta-
minadas por agentes QBRN, assim como de 
descontaminação de pessoal e material, além 
de gerenciar o dano de incidentes QBRN. 

Ainda de acordo com Brasil (2014), “as 
ações de DQBRN estão inseridas na Função 
de Combate “Proteção” e envolvem ações de 
“dispersão tática; afastamento de áreas con-
taminadas; descontaminação e medidas para 
evitar a contaminação” (BRASIL 2014, p.6-9).

Além, de no caso da Cia DQBRN,  se-

³ EB20-MC-10.208- Proteção
4 EB20-MF-10.102- Doutrina Militar Terrestre

diada  no Comando de Operações Es-
peciais (COpEsp), prestar o apoio refe-
rente a utilização de agentes não letais e 
situações envolvendo Dispositivos de Dis-
persão Radiológica (DDR) e Dispositivos 
Explosivos Improvisados (DEI) associados 
a agentes QBRN. (BRASIL 2014, p.6-10).

Atualmente, o Brasil possui duas Organi-
zações militares de DQBBRN voltadas ex-
clusivamente para o emprego em proveito 
da tropa. Sao elas o 1º Batalhão DQBRN e a 
Companhia DQBRN.

3.5 A Legislação Nacional e Internacio-
nal de interesse

Em relação ao assunto em pauta, a Estra-
tégia Nacional de Defesa (END), em suas hi-
póteses de emprego do poder militar nacional 
devem contemplar as “providências internas 
ligadas à defesa nacional decorrentes de guer-
ra em outra região do mundo, que ultrapassem 
os limites de uma guerra regional controla-
da, com emprego efetivo ou potencial de ar-
mamento QBRN”(END,Brasil 2018)5 bem 
como “a participação do Brasil em operações 
internacionais em apoio à política exterior do 
País”(END, Brasil 2018) além de “ações que 
promovam a ampliação da projeção do País no 
concerto mundial e reafirmar o seu compro-
misso com a defesa da paz e com a cooperação 
entre os povos”(END, Brasil 2018).

Já, a lista de Objetivos Estratégicos do 
Exército aponta como seu segundo objetivo 
“Ampliar a participação do Exército no cená-
rio internacional”(Brasil, 2017)6 

Nesse contexto, cabe ressaltar que o Brasil 
é signatário de diversos acordos internacionais 
para redução ou banimento de certas classes 
de armas, entre eles a Convenção para a Proi-
bição de Armas Biológicas e Toxinas e a Con-
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venção para a Proibição de Armas Químicas e 
sua Destruição (OPAQ) (Brasil 2012d).

Nos termos do artigo X da CWC, que tra-
ta sobre cooperação internacional, os Estados 
Partes se comprometem a fornecer assistên-
cia por meio da OPAQ. Essa assistência pode 
ocorrer de três formas.

Primeiro, contribuição voluntária para o 
Fundo de Assistência, cuja verba arrecadada 
é destinada para prestar assistência se um Es-
tado-Parte for atacado ou ameaçado por armas 
químicas (OPCWh)7 .

Segundo, os Estados Participantes podem 
celebrar acordos diretamente com a OPAQ em 
relação à prestação de assistência, mediante 
solicitação da OPAQ. Um exemplos desse tipo 
de apoio é o oferecido pelo Irã, que compro-
meteu-se a fornecer equipes médicas especia-
lizadas e instalações para o tratamento de víti-
mas de armas químicas em hospitais iranianos 
(OPCWh).

Terceiro, os Estados Partes podem decla-
rar o tipos de apoio ou assistência que estão 
dispostos a fornecer para apoiar outros Esta-
do-Parte ou a OPAQ em caso de necessidade. 
Um exemplo foi da Suíça que voluntariou-se 
para desenvolver cursos e treinar pessoal de 
outros países em seu centro de treinamento 
QBRN (OPCWh).

Independente da forma de apoio prestado, 
à OPAQ não existem impedimentos para que 
países membros solicitem ou prestem assis-
tência de forma bilateral ou multilateral na 
área de proteção química celebrando acordos 
específicos com outros países por intermédio 
da OPAQ (OPCWh).

Além disso, países integrantes podem soli-
citar ou fornecer assistência independente da 
existência de um acordo específico.

Caso a solicitação de assistência funda-
mente-se no suposto emprego de AQG, a 

OPAQ contactará os países segundo suas listas 
de pre-disponibilidade em apoiar, nesta situa-
ção, independente do país solicitente, o país 
contactado deverá direcionar todos os esfor-
ços para que o apoio se cumpra (OPCWh).

Dessa forma, torna-se preponderante que o 
país só seja voluntário em apoios que realmen-
te pode atender, e que a resposta em tempo há-
bil é diretamente dependente do tempo de che-
gada dos meios e do tempo de mobilização, ou 
treinamento e preparação das equipes que irão 
intervir (OPCWh).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Da análise da revisão da literatura e das en-
trevistas, verificou- se que a OPAQ é a orga-
nização internacional estruturada e destinada 
ao completo banimento das armas químicas, 
valendo-se para isso de três tipos distintos de 
inspeção de Armas Químicas que empregam 
especialistas em coleta forense de amostras 
para tal fim.

Verificou-se ainda, que o Brasil é um dos 
signatários da CWC e integrante da OPAQ, 
cooperando de diversas maneiras com a ins-
tituição, porém não participa das missões de 
inspeção de Armas Químicas.

Constata-se que no Exército Brasileiro 
existem Organizações Militares especializa-
das na área DQBRN que apresentam como 
parte de suas missões atender a protocolos in-
ternacionais firmados pelo Brasil.

Integrando a estrutura dessas OM DQBRN 
existem grupos específicos de coleta de amos-
tra operacional que poderiam reverter-se em 
fator positivo a imagem brasileira, se fossem 
apresentadas de forma adequada à OPAQ, 
respeitando protocolos internacionais e desde 
que recebessem a devida aprovação e certifi-
cação da organização.

 5 BRASIL. Ministério da Defesa. Política Nacional de Defesa e Estratégia Nacional de Defesa (PND e END). Brasília, 2012e. 155 p. Disponível em: <http://
www.defesa.gov.br/arquivos/estado_e_defesa/END-PND_Optimized.pdf>. Acesso em: 31 mai. 2018
 6 BRASIL, Exército Brasileiro, Boletim Especial do Exército 06/2017 de 12 de setembro de 2017
 7 OPCW. FACT SHEET 8: Assistance and protection against attack with chemical weapons. The Netherlands, 2016h.
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Entretanto, as OM DQBRN do Brasil ainda 
não possuem a capacidade de coleta de amos-
tras plenamente desenvolvida, e consideran-
do as características de seleção e trabalho da 
OPAQ é inviável a participação militar brasi-
leira de forma contínua em missões de inspe-
ção.

Contudo, este fato não exclui a possibili-
dade de participação brasileira sob solicitação 
da organização, sendo possível ao Brasil fir-
mar acordos de cooperação junto a OPAQ ou 
mesmo declarar perante a organização os ti-
pos de apoio que está disposto a prestar. Neste 
caso, a participação seria viável por meio de 
intercâmbios de instrução na área de coleta de 
amostras em outros países.

Na situação específica das missões de ins-
peção de uso alegado de Armas Químicas 
essa participação é improvável, uma vez que 
a OPAQ possui seus próprios especialistas na 
área, além de existir um distanciamento entre 
as capacidades da Coleta forense de Amostras 
exigidas pela OPAQ e as apresentadas atual-
mente pelo Brasil.

Dessa forma, para que para que o Brasil 
expanda sua participação junto a OPAQ por 
meio das equipes de coleta de amostras, seria 
adequado que as OM DQBRN do EB ajustas-
sem sua DOAMEPI, sobretudo por meio de 
normatizações doutrinárias, aquisição de equi-
pamentos específicos e maior capacitação do 
pessoal, além da readequação de efetivo das 
OM.

Com base nos dados levantados por inter-
médio deste trabalho ainda foi possível esta-
belecer uma cartilha contendo as TTP mais 
adequadas a orientar as OM DQBRN na tarefa 
de coleta de amostras.

5  CONCLUSÃO

A luz da temática, a projeção internacional 
da Capacidade Operativa de DQBRN da Força 
Terrestre no século XXI, o trabalho referen-
te a esta pesquisa desenvolveu-se através da 
busca pela solução do seguinte problema: “A 
implantação de uma equipe especializada em 
coleta forense de amostra QBRN, no âmbito 
das OM operacionais de DQBRN do EB, po-
deria contribuir para a participação brasileira 
em missões internacionais de inspeção de Ar-
mas Químicas?”

Esse problema foi formulado a partir da 
constatação de que, as provas levantadas por 
essas equipes agregam elevada importância às 
investigações referentes ao uso de Armas Quí-
micas, sendo capazes de gerar repercussões 
internacionais no campo político, diplomático 
e até mesmo militar, como ocorreu nos ata-
ques químicos na Síria.

Adequando-se aos alcances e limites esta-
belecidos por ocasião da sua formulação, foi 
possível estabelecer objetivos específicos que 
tiveram como propósito direcionar para a so-
lução do problema em questão.

Por meio do problema e dos objetivos es-
pecíficos, foi estabelecido como objetivo ge-
ral: Analisar em que medida a implantação de 
uma equipe especializada em coleta forense de 
amostras QBRN, no âmbito das OM operacio-
nais de DQBRN, poderia contribuir para a par-
ticipação brasileira em missões internacionais 
de inspeção de armas químicas.

Embora no decorrer do trabalho fosse ve-
rificado que alguns dos questionamentos su-
geridos e aplicados por meio das entrevistas 
tenham sido irrelevantes para condução até as 
respostas alcançadas, de forma geral, é possí-
vel afirmar que a metodologia empregada foi 
adequada para a pesquisa, o que permitiu que 
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o problema fosse respondido e o objetivo geral 
alcançado.

Dessa forma, pôde-se concluir que: consi-
derando as características das missões de ins-
peção de Armas Químicas e seus processos de 
seleção de especialistas, é atualmente inviável 
a participação do EB em missões desse tipo, 
fato que não exclui a possibilidade de firmar 
acordos de cooperação junto a Organização 
para Proibição de Armas Químicas (OPAQ), 
que permitiriam intercâmbios de instrução na 
área de coleta de amostras forense em outros 
países.

Sendo assim, esta pesquisa responde ao 
problema formulado e atende ao objetivo geral 
estabelecido.

Além disso, por meio deste trabalho foi 
possível consolidar uma cartilha voltada para 
coleta de amostras químicas contento TTP que 
poderão guiar as ações das OM DQBRN do 
EB quando empregadas nesse tipo de ativi-
dade, o que facilitará participação brasileira 
junto à OPAQ em possíveis intercâmbios de 
especialistas, cooperações e até mesmo em 
ações reais.

Com base nessa pesquisa foi possível cons-
tatar que a doutrina DQBRN no Brasil ainda 
carece de publicações específicas, o que soma-
do ao ineditismo deste trabalho abre um leque 
de possibilidades de estudo, sendo possível 
desenvolver e explorar assuntos afins ao tema 
estudado, como por exemplo, participação na 
descontaminação de locais afetados por Ar-
mas Químicas, apoio de saúde QBRN em po-
pulações afetadas por AQG ou a possibilidade 
de participação de especialistas em DQBRN 
oriundos do Instituto Militar de Engenharia 
em missões da OPAQ.

Assim, com base nos ensinamentos colhi-
dos por intermédio desta pesquisa, recomen-
da-se que novos trabalhos a serem produzi-

dos na mesma linha, foquem não somente na 
resposta de problemas, mas também no esta-
belecimento de soluções doutrinárias que fa-
voreçam a padronização e adoção de procedi-
mentos já consolidados a nível internacional, 
aumentando assim a capacidade de resposta 
das OM DQBRN do EB.
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